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ACÓRDÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000961-25.2015.815.0000
Relatora           :   Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravantes :  Lidyane  Farias  Bastos  e  Fernanda Cezária  Gomes  Pereira, 
representando,  respectivamente,  herdeiros Gabriel  Farias Bastos Cano e Joanna 
Angelis Gomes Pereira Cano
Advogados : Osmar Tavares dos Santos Júnior e Outros 
Agravado : Aeriomar Gomes Ferreira
Advogado  :Yllana Araújo Ribeiro 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR 
INCIDENTAL  COM  PEDIDO  LIMINAR.  PLEITO  DE 
VENDA ANTECIPADA DE BEM OBJETO DE INVENTÁRIO 
PARA  QUITAÇÃO  DE  DÍVIDAS.  INDEFERIMENTO. 
INEXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  PLAUSÍVEIS  QUE 
AUTORIZEM A REFERIDA ALIENAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
INCAPAZES NA AÇÃO DE INVENTÁRIO A DEMANDAR 
MAIOR  CAUTELA  NO  SEU  PROCESSAMENTO. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.  

Embora  seja  possível  a  alienação  antecipada  de  bem  do 
espólio,  a  referida  hipótese  é  excepcional  e  deve  estar 
lastreada em alguma razão plausível para impor a aludida 
excepcionalidade. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso. 
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de 
antecipação da tutela  interposto por  Lidyane Farias Bastos e Fernanda Cezária 
Gomes Pereira, representando, respectivamente, os herdeiros Gabriel Farias Bastos 
Cano e Joanna Angelis Gomes Pereira Cano, contra decisão interlocutória, fls. 72, 
proferida pelo Juízo da  Vara de Sucessões da Comarca de Campina Grande que, 
nos autos da Ação Cautelar Inominada Incidental com pedido liminar, ajuizada 
em  face  de  Aeriomar  Gomes  Ferreira,  indeferiu  o  pedido  antecipatório,  por 
entender que em Ação de Inventário a venda antecipada de bem apenas deve 
ocorrer em situação excepcional.   

Em  suas  razões,  as  recorrentes  postulam,  liminarmente,  a 
autorização  judicial  para  a  venda  do  veículo  Nissan  Frontier  SL  4X4,  ano 
2013/2014,  cor preta,  placa OXO 1309,  registrado em nome da empresa A & C 
logística e Transportes Ltda., da qual o falecido era sócio, se comprometendo a 
depositarem em juízo o percentual de 50% (cinquenta) do valor da venda do bem. 

Afirmam  que  os  herdeiros  estão  suportando  enormes 
prejuízos, em razão da morosidade do processo de inventário e, por se tratar de 
bem móvel, este vem se desvalorizando, indubitavelmente, ao longo do tempo.   

Postulam, assim, pelo deferimento da liminar para que seja 
autorizada a venda do bem móvel. No mérito, pedem o provimento do recurso, 
buscando a reforma integral da decisão agravada. 

Não  houve  o  oferecimento  de  informações  pelo  Juízo  de 
primeiro grau, conforme certidão fls. 136. 

Antecipação da tutela recursal indeferida, fls. 141/143. 

Não  houve  o  oferecimento  de  contrarrazões,  conforme 
certidão, fls. 145. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  147/150, 
opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso. 

É o relatório.  

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  Lidyane  Farias  Bastos  e  Fernanda 
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Cezária  Gomes  Pereira,  representando,  respectivamente,  os  herdeiros  Gabriel 
Farias Bastos Cano e Joanna Angelis Gomes Pereira Cano ajuizaram o presente 
recurso  de agravo de instrumento contra  decisão proferida pela  MM. Juíza de 
Direito, fls.72 que, nos autos da Ação Cautelar Inominada Incidental com pedido 
liminar,   indeferiu o pedido de tutela antecipada, por entender que em Ação de 
Inventário  a  venda  antecipada  de  bem  apenas  deve  ocorrer  em  situação 
excepcional.

As agravantes afirmam que o bem que pretendem alienar, 
veículo Nissan Frontier SL 4X4, ano 2013/2014, cor preta, placa OXO 1309,não era 
utilizado para atividades empresariais, e sim, para uso particular e exclusivo do 
falecido sócio da empresa.

Aduzem  que  como  o  processo  de  inventário  pode  durar 
anos, o bem se depreciará ao longo do tempo, razão pela qual torna-se imperiosa a 
venda antecipada do automóvel para saldar dívidas existentes. 

Neste viés,  embora seja possível a alienação antecipada de 
bem  do  espólio,  suas  hipóteses  são  excepcionais  e  devem estar  lastreadas  em 
alguma razão plausível que justifique referida medida. 

Nesse sentido, jurisprudência pátria: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO.  PEDIDO DE ALVARÁ 
PARA A VENDA ANTECIPADA DE  BEM.  Embora  seja  possível  a 
alienação antecipada de bem do espólio, tal hipótese é excepcional e 
deve  estar  lastreada  em  alguma  razão  plausível  para  impor  tal 
excepcionalidade. No  caso  dos  autos,  a  agravante  não  comprova  a 
alegada urgência para a expedição do alvará pretendido, sendo, de rigor, 
o  seu  indeferimento.  NEGARAM  PROVIMENTO.  (Agravo  de 
Instrumento Nº 70056362411, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 14/11/2013) 

AGRAVO.  SUCESSÕES.  PEDIDO  DE  ALIENAÇÃO  DE  IMÓVEL DE 
ESPÓLIO. NÃO CABIMENTO. A economia de gastos com as despesas 
naturais  do  processo  de  inventário  não  é  justificativa  suficiente  para 
alienação  antecipada  de  bens  do  espólio.  De  resto,  a  presença  de 
herdeira incapaz determina a necessidade de mais cautela no que diz 
com  o  pedido  de  venda  extrajudicial  de  bens. NEGARAM 
PROVIMENTO. (Agravo Nº 70041798075, Oitava Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 07/04/2011) 

Dito  isto,  em  que  pesem os  argumentos  colacionados  aos 
autos  pelas  recorrentes,  estas  deixaram  de  colacionar  elementos  capazes  de 
alicerçar juridicamente a pretensão deduzida,  qual  seja,  a venda antecipada de 
bem  integrante  de  espólio,  deixando  de  apontar  os  fundamentos  jurídicos 
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embasadores do pedido de tutela antecipada. 

Ademais, a despeito da prefalada urgência, não vislumbro, 
igualmente,  o  periculum  in  mora,  considerando  que  a  decisão  objurgada  é 
plenamente reversível, posto que julgada a ação de inventário, inexoravelmente, 
metade dos bens  partilháveis  pertencem por direito às agravantes,  incluindo o 
bem em questão, uma vez que o capital social pertence 50% (cinquenta por cento) 
a cada sócio, conforme cláusula 2ª do contrato societário, fls. 54.  Deste modo, tão 
logo finalizada a partilha, as agravantes poderão dar a destinação que pretendem 
ao bem móvel.

Por fim, apenas corroborando as arguições acima expostas, é 
importante  ressaltar  que  a  presença  de  incapazes  no  processo  de  inventário 
acarreta indubitavelmente a necessidade de mais cautela relativamente a venda 
antecipada de bens.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo incólume a decisão combatida. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

 Sala de Sessões  da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de dezembro de 2015.

Gabinete no TJ/PB, em 18 de dezembro de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
RELATORA
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